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APRESENTAÇÃO

A obra “Enfermagem Moderna: Bases de Rigor Técnico e Científico” consiste de 
uma série de livros de publicação da Atena Editora, em seus 22 capítulos do volume 
1, a qual apresenta contribuições para ensino em saúde com foco no profissional 
enfermeiro atuante na educação superior.

O ensino de enfermagem está inserido no atual momento educacional brasileiro 
em que as oportunidades para a construção do conhecimento devem somar-se à 
consciência crítica do aluno, considerando todos os aspectos de ensino, tanto formal 
como também o aprendizado adquirido e construído no contexto do indivíduo, pesquisa 
ou extensão para a aprendizagem. Assim, o mesmo passou por várias fases de 
desenvolvimento ao longo dos anos, tendo como reflexo de cada mudança o contexto 
histórico da enfermagem e da sociedade brasileira. Conseqüentemente, o perfil de 
enfermeiros apresenta significativas mudanças em decorrência das transformações 
no quadro político-econômico-social da educação e da saúde no Brasil e no mundo.

Desta forma, com o intuito de colaborar com os dados já existentes na literatura, 
este volume traz atualizações sobre a atuação do profissional enfermeiro frente a 
educação em saúde tanto para com pacientes como no ensino superior, treinando 
futuros profissionais da área, assim esta obra é dedicada tanto à população de forma 
geral, quanto aos profissionais e estudantes da área da saúde. Dessa forma, os artigos 
apresentados neste volume abordam: a atuação de uma liga acadêmica no ensino 
teórico-prático do processo de enfermagem: relato de experiência; a ludicidade como 
instrumento para a orientação de crianças sobre a importância dos hábitos saudáveis 
de vida: um relato de experiência; capacitação de gestantes a respeito dos cuidados 
ao recém nascido: relato de experiência; ações destinadas à prevenção do câncer de 
mama: enfoque nas políticas públicas; contribuição do programa de educação tutorial 
na formação dos alunos dos cursos de medicina e enfermagem; enfermagem Forense: 
Atuações, realidade e perspectivas no âmbito acadêmico; o olhar técnico-científico de 
enfermeiras que vivenciaram cesarianas e partos normais; o saber dos profissionais de 
saúde acerca do aborto legal no Brasil; e, revisão sistemática sobre novas tecnologias 
aplicadas ao ensino na área da saúde, dentre outros temas pertinentes na atualidade.

Sendo assim, almejamos que este livro possa colaborar com informações 
relevantes aos estudantes e profissionais de saúde que se interessarem por ensino 
em enfermagem, com didáticas interessantes, criativas e originais, além de evidenciar 
o olhar, o cuidado e a importância do profissional de enfermagem no ensino em saúde, 
e para população de forma geral, apresentando informações atuais de cuidados de 
enfermagem.

Nayara Araújo Cardoso
Renan Rhonalty Rocha

Maria Vitória Laurindo
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CAPÍTULO 15

O SABER DOS PROFISSIONAIS DE SAÚDE ACERCA 
DO ABORTO LEGAL NO BRASIL   

Cristiane Brito da Luz Chagas
Universidade Franciscana, Santa Maria, RS

Roselaine dos Santos Félix
Universidade Franciscana, Santa Maria, RS

Carla Zimmermann Tuzin Santos
Universidade Franciscana, Santa Maria, RS

Heloisa Ataíde Isaia
Universidade Franciscana, Santa Maria, RS

Martha Helena Teixeira de Souza
Universidade Franciscana, Santa Maria, RS

Mara Regina Caino Teixeira Marchiori
Universidade Franciscana, Santa Maria, RS

Objetivo: Analisar as evidencias científicas 
referentes ao saber dos profissionais da saúde 
brasileiros frente ao aborto legal. Método: 
revisão integrativa de literatura, o levantamento 
dos estudos ocorreu no mês de junho de 2016, 
no portal de dados da BVS. A amostra constituiu-
se de 10 artigos. Resultados: O recorte 
temático contemplou 10 artigos para análise. 
Foram elencadas categorias que discutem os 
obstáculos na efetivação dos serviços de aborto 
legal; o conhecimento dos profissionais dos 
aspectos legais; as interferências na postura 
e exercício profissional e obstáculos para um 
atendimento acolhedor e humanizado. O nível 
de evidência VI predominou. Considerações 
finais: Os profissionais de saúde apresentam 
deficiência no conhecimento da documentação 

necessária ao processo do aborto legal, além 
da falta de capacitações e de novas estratégias 
que articulem ações intersetoriais em uma rede 
para o atendimento as vítimas.
Descritores: Aborto; Aborto Legal; Brasil.

ABSTRACT: Brazilian law defines the reasons 
for the legal termination of pregnancy and the 
Ministry of Health standardizes assistance. 
However, ignorance of the actors involved, 
as well as factors related to ethics, morals 
and religion interfere with the realization of 
women’s rights. Objective: To analyze the 
scientific evidence concerning the knowledge 
of Brazilian health professionals about legal 
abortion. Results: The thematic focus included 
10 articles for analysis. It was listed categories 
discussing the obstacles in the execution 
of legal abortion services; the knowledge of 
professionals in the legal aspects; interference 
in posture and professional practice and 
obstacles to a warm and humane care. The level 
of evidence VI predominated. Conclusions: 
Health professionals are deficient in knowledge 
of the necessary documentation to the legal 
abortion process, and the lack of skills and new 
strategies that coordinate intersectoral actions 
in a network to meet the victims.
KEYWORDS: Abortion. Legal Abortion. Brazil.
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1 | 	INTRODUÇÃO

A interrupção da gravidez e descriminalização do aborto, mesmo nos casos 
previstos em lei são, de fato, temas polêmicos, visto que originam conflitos que 
envolvem questões acerca dos aspectos éticos, religiosos, morais, entre outros que 
tratam dos direitos humanos e até o próprio desconhecimento da legislação vigente. 
O Código Penal Brasileiro datado de 1940 em seus artigos 124 a 127 considera o 
aborto um crime, no entanto no artigo 128 prevê como legal a interrupção da gestação 
realizada por médico quando for consequência de estupro ou quando há risco de 
vida para a mulher (BRASIL, 1940). Em 2012, o Supremo Tribunal Federal ao julgar a 
Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental n. 54 considerou procedente o 
direito da mulher de interromper a gestação em caso de anencefalia (BRASIL, 2012a).

No âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), o Ministério da Saúde (MS) por 
meio da Portaria 1.508/2005, regulamenta a assistência ao aborto legal para as 
situações previstas em lei, nas instituições hospitalares de referência, com equipe 
multiprofissional composta por médico ginecologista obstetra, psicólogo e assistente 
social (BRASIL, 2012b). 

O Código Penal, prevê ainda, em seu art.20, parágrafo 1º, a isenção de punição 
por erro justificado através da legitimidade dos fatos (BRASIL, 1940), entretanto, o 
profissional médico e os demais profissionais de saúde têm dificuldade de lidar com as 
questões que envolvem o aborto legal, cita-se o medo de complicações judiciais, se, 
posteriormente, a gestação revelar-se não ser resultante de violência sexual. Todavia, 
todos devem ter o conhecimento que o abortamento legal pode ser realizado até a 
20ª semana de gestação em caso de violência sexual e, que não há idade gestacional 
(IG) máxima para a interrupção nos casos de risco à saúde da mulher ou anencéfalo 
(BRASIL, 2012b; COLAS, AQUINO, MATTAR, 2007).

Além disso, outras dificuldades para implantar os serviços de atendimento ao 
aborto legal são evidenciadas como a falta de decisão (gestão) política relacionada 
à sustentabilidade, supervisão e operacionalização dos serviços, somada a pouca 
participação das universidades em desenvolver metodologias de ensino capazes de 
preparar e comprometer seus alunos para o atendimento à violência sexual, formando 
profissionais dispersos a essa realidade (LIMA, DESLANDES, 2000). 

Justifica-se o presente estudo pela relevância do tema e necessidade de reflexão 
dos profissionais de saúde acerca dos aspectos legais que normatizam o aborto legal, 
bem como dos fatores que interferem na sua efetivação na prática. Além disso, apesar 
de tratar-se de um assunto prioritário no enfoque da saúde da mulher, evidencia-se um 
número reduzido de estudos atuais que abordem a temática e possibilitem informar/
educar os profissionais acerca das interferências do tema no contexto atual. Assim, 
objetiva-se analisar as evidencias científicas referentes ao saber dos profissionais da 
saúde brasileiros frente ao aborto legal.
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2 | 	MÉTODO

A revisão integrativa da literatura tem a finalidade de reunir e sintetizar resultados 
de pesquisas sobre um delimitado tema ou questão de pesquisa de maneira sistemática 
e ordenada (MENDES, SILVEIRA, GALVÃO, 2008), além de possibilitar a inclusão de 
estudos com várias metodologias (BOTELHO, CUNHA, MACHADO, 2011).

O levantamento dos estudos ocorreu no mês de junho de 2016 e seguiu seis 
etapas. A primeira etapa consistiu na identificação do tema e a formulação da questão 
de pesquisa que orientou este estudo. A questão que emergiu foi: O que existe de 
evidências científicas brasileiras a respeito do saber dos profissionais da saúde frente 
ao aborto legal? A busca bibliográfica foi desenvolvida na base de dados Biblioteca 
Virtual em Saúde (BVS), de artigos indexados na Medical Literature Analysis and 
Retrieval System Online (MEDLINE), Literatura Latino-Americana e do Caribe em 
Ciências da Saúde (LILACS), Base de Dados Brasileira de Enfermagem (BDENF), 
Scientific Eletronic Library Online (SCIELO), utilizando os descritores “aborto” and 
“aborto legal” and “brasil”.

Na segunda etapa, ocorreu a definição dos critérios de inclusão, os quais 
destacam-se: artigos completos, disponíveis online na íntegra; de acesso gratuito, em 
inglês, português ou espanhol; e de exclusão: artigos incompletos, sem resumo, não 
disponíveis ao acesso livre, e que não contemplassem a questão de pesquisa. Os 
artigos identificados em mais de uma base de dados foram considerados somente 
uma única vez, para o acesso do texto na íntegra. 

A terceira etapa envolveu a seleção dos estudos com a leitura do título, resumo e 
descritores de todos os artigos completos, originando uma pré-seleção. 

A quarta etapa foi de categorização, onde utilizou-se de um quadro para a 
extração dos seguintes dados: título, referência, periódico, ano de publicação, 
objetivo, delineamento e síntese. Para a análise dos níveis de evidência, respeitou-
se a classificação em sete níveis sendo o I revisões sistemáticas (RS) ou metanálise 
de ensaios clínicos randomizados (ECR)/diretrizes clinicas baseadas em RS de ECR 
controlados. Nível II com pelo menos um ECR controlado bem delineado; nível III 
EC bem delineados sem randomização; nível IV estudos de coorte e caso-controle 
bem delineados; nível V revisão sistemática de estudos descritivos e qualitativos; nível 
VI evidências de um único estudo descritivo ou qualitativo e; nível VII opiniões de 
autoridades e/ou relatórios de comitês de especialistas (MELNYK, 2005). As produções 
selecionadas foram identificadas pela letra A de artigo, seguida de numeração arábica, 
a exemplo A1, A2...A10. 

Para a quinta etapa, de análise e interpretação dos resultados, observou-se as 
convergências e divergências existentes sob a ótica de diferentes autores. Por fim, a 
sexta etapa propiciou a síntese dos principais conhecimentos evidenciados nos artigos 
a partir de três categorias: Obstáculos na efetivação dos serviços de aborto legal no 
Brasil; Conhecimento do profissionais sobre a legislação que regulamenta o aborto 
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legal; Infl uências na atuação do profi ssional frente a situação de aborto: obstáculos 
para um atendimento acolhedor e humanizado; demonstrando a trajetória percorrida 
na fi gura abaixo.

Figura 1-Diagrama da seleção dos artigosda revisão integrativa
Fonte: Dados de pesquisa, 2016.     

3 |  RESULTADOS 

Em relação a caracterização dos estudos, os anos de publicação com maior 
prevalência foi o de 2004 e 2012, com duas produções em cada ano. O delineamento 
transversal predominou, com a abordagem quantitativa em quatro artigos (40%). 
Evidencia-se uma baixa produção científi ca sobre este tema em 14 anos, período 
de intervalo identifi cado na busca dos artigos selecionados, os quais também não 
ultrapassaram duas publicações anuais. 

 Na análise dos níveis de evidência dos artigos selecionados sobre o saber dos 
profi ssionais da saúde brasileiros a respeito do aborto legal, identifi cou-se nos artigos 
A1, A2, A3, A5, A6, A8, A9, A10 o predomínio do nível de evidência VI (80%) e, em igual 
percentual de 10% para o nível V no artigo A4 e o nível IV no artigo A7, demonstrando 
a escassez de estudos com níveis de evidência mais fortes do tipo ECR controlados 
ou ECR bem delineados, bem como, EC sem randomização. A maioria dos artigos 
utilizou a análise de conteúdo e os estudos com abordagem quantitativa realizaram a 
categorização dos conhecimentos. 

O quadro 1 apresenta os estudos analisados, classifi cados por título, autores, 
periódico, volume, número e ano de publicação, objetivo, delineamento e síntese. 
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Título Autores Periódico, vol, 
n., ano 

Objetivo Delineamento Síntese

A1- Serviços de abor-
to legal no Brasil – 
um estudo nacional

Alberto Pereira

Madeiro, Dé-
bora Diniz.

Ciência e 

Saúde Coletiva, 

v.21 n.2

2016

Descrever os 
resultados de 
um estudo 
com métodos 
mistos nos 
serviços de 
aborto legal 
no país. 

Quali-Quantitativo. 
Duas etapas: 

À distância - 
questionário 
enviado por e-mail 
a 68 serviços, 

Presencial - 5 ser-
viços, um de cada 
região do país, 
(duas fases: análise 
do perfil das mulhe-
res e das caracte-
rísticas do aborto; 
e entrevistas com a 
equipe multiprofis-
sional (82).

A maioria não 
cumpria as reco-
mendações legais 
e as normas téc-
nicas do MS. Dos 
68 serviços, 37 
realizavam, e 95% 
não dispunha de 
equipe especifica 
(atendimento do 
plantão- aumen-
tando as bar-
reiras morais e 
religiosas). Falhas 
no registro dos 
prontuários, na 
anticoncepção de 
emergência, atra-
sos na profilaxia 
antirretroviral. 
Menos da metade 
das mulheres rea-
lizaram o aborto 
legal, embora 
94% eram víti-
mas de estupro, 
maioria jovens 
até 29 anos, 
solteiras com IG 
até 20 semanas 
(95%). Serviços 
concentrados nas 
capitais e grandes 
cidades, dificul-
tando o acesso. 
Inexistência de 
capacitações so-
bre as legislações, 
políticas públicas 
e direitos sexual e 
reprodutivo.
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A2- A verdade do es-
tupro nos serviços de 
aborto legal no Brasil

Débora Diniz,

Vanessa Ca-
nabarro Dios, 
Miryam Mas-
trella, Alberto 
Pereira Ma-
deiro.

Rev. Bioética. 

V. 22 n. 2

 2014

Conhecer 
como os 
profissionais 
de saúde de 
serviços de 
aborto legal 
constroem a 
verdade do 
estupro para 
que uma 
mulher tenha 
acesso ao 
aborto.

Qualitativo. Partici-
pantes: 82 profis-
sionais de saúde, 5 
serviços de aborto 
legal, um em cada 
capital. Entrevista 
semiestruturada, 
3 categorias (perfil 
profissional, fluxo 
do serviço, histó-
rias e situações de 
recusa ao atendi-
mento). 

Quase todos os 
serviços apresen-
tam um regime 
de suspeição 
da narrativa da 
mulher em rela-
ção ao estupro, 
com a repetição 
do discurso para 
uma relação de 
causalidade, ave-
riguação dos fatos 
e subjetividade da 
vítima. Os servi-
ços justificam-se 
por serem cobra-
dos e a equipe de 
saúde por medo 
de serem engana-
dos pela exceção 
à lei. 

A3- Atuação diante 
das situações de 
aborto legal na pers-
pectiva dos profis-
sionais de saúde do 
Hosp. Mun. Fernando 
Magalhães

Rejane Santos 
Farias, Ludmi-
la Fontenele 
Cavalcanti.

Ciência e Saúde 
Coletiva 

vol.17 n.7 

2012

Analisar as 
percepções 
dos profissio-
nais de saú-
de do HMFM 
sobre a atua-
ção diante 
das situações 
de aborto 
legal.

Quali-Quantitativo. 
Instrumentos: 
análise de 
documentos 
institucionais 
e entrevistas. 
Participantes: 24 
(multiprofissional).

Evidenciou-se o 
uso inadequado 
do direito a obje-
ção de consciên-
cia e a interferên-
cia dos princípios 
éticos e os valores 
religiosos como 
um elemento im-
portante na pos-
tura profissional 
que desestimula a 
prática do aborto 
legal. Destacou-
-se a necessidade 
de medidas vol-
tadas para a for-
mação continuada 
dos profissionais 
e monitoramento 
das ações preco-
nizadas pelas nor-
mas técnicas. 

A4- Influência da 
percepção dos pro-
fissionais quanto ao 
aborto provocado na 
atenção à saúde da 
mulher

Gláucia R. G. 
Benute; Danie-
le Nonnenma-
cher;

Roseli M. 
Y. Nomura; 
Mara C. S. 
Lucia,Marcelo 
Zugaib; 

Rev. Brasileira

 de Ginecologia

V. 34 n. 2

2012

Identificar o 
conhecimen-
to e a per-
cepção dos 
profissionais 
da saúde 
em relação 
à legislação 
brasileira 

sobre o abor-
to provocado.

Quantitativo, pros-
pectivo, transversal. 
Participantes:  119 
profissionais do 
Departamento de 
Obstetrícia de um 
hospital universitá-
rio e de um hospital 
público de São 
Paulo (multiprofis-
sional).

O nível de conhe-
cimento dos pro-
fissionais sobre os 
preceitos legais 
que regulam o 
aborto no Brasil 
mostrou-se insi-
piente, dificultan-
do o cumprimento 
da lei nos serviços 
e, influenciando 
em questões mais 
complexas como 
o aborto provo-
cado. 
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A5- Objeção de cons-
ciência e aborto: di-
reitos e deveres dos 
médicos na saúde 
pública

Débora Diniz Rev. Saúde Pú-
blica, 

v.45, n.5 

2011

Discutir a 
objeção de 
consciência 
por médi-
cos, tendo 
por situação 
concreta os 
serviços de 
aborto legal 
no Brasil.

Qualitativo.

Análise do disposi-
tivo de objeção de 
consciência.

A objeção de 
consciência apre-
senta duas teses 
principais: a da in-
compatibilidade e 
a da integridade. 
O estudo propõe 
a tese da justifica-
ção que permite 
a proteção da 
integridade moral 
do médico, mas 
controla práticas 
injustas de obstru-
ção ao direito da 
mulher ao aborto 
legal, com danos 
mínimos a quem 
busca atendimen-
to.

A6-Conhecimento 
dos profissionais de 
saúde frente ao abor-
to legal

No brasil: uma revi-
são bibliográfica

Diego Andrea-
zzi Duarte, 

Marli Gabriel 
de Melo-Al-
meida.

Rev Baiana 

Saude Publica

v.34, n.2, 

2010

Reconhecer 
o conheci-
mento dos 
prof. da saú-
de das dife-
rentes clas-
ses, atuantes 
no Prog. 
Público de 
Interrupção 
da Gestação, 
frente ao 
aborto legal 
Br. 

Qualitativo, descri-
tivo e analítico de 
revisão bibliográ-
fica. 

O estudo aponta 
para a importância 
do Programa Pú-
blico de Interrup-
ção da gestação 
bem como para o 
desconhecimento 
dos profissionais 
de saúde atuan-
tes no programa 
frente ao aborto 
previsto por lei.
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A7- Variações no 
conhecimento e nas 
opiniões dos gineco-
logistas e obstetras 
brasileiros sobre o 
aborto legal, entre 
2003 e 2005.

Anibal Faún-
des; Graciana 
Alves Duarte, 
Maria José 
Duarte Osis 
Jorge Andalaft 
Neto.

Rev. Bras. Gine-
col. Obstet.

V.29 n.4

2007

Avaliar o co-
nhecimento 
e a opinião 
de ginecolo-
gistas e obs-
tetras acerca 
do aborto 
induzi- do, 
comparando 
resultados de 
dois inquéri-
tos, realiza-
dos em 2003 
e 2005.

Quantitativo, 
transversal do tipo 
inquérito CAP – Co-
nhecimento Atitude 
e Prática.

Questionário estru-
turado.

2003 foram 4.294 
cartas-resposta. 

2005 foram 3.386 
cartas-resposta.

O conhecimento 
sobre a legalidade 
do aborto na ges-
tação por estupro 
manteve-se nos 
dois inquéritos su-
perior 80%, mas 
diminuiu mais de 
6% em relação 
ao aborto quando 
há risco de vida 
para a mulher. 
Ocorreu queda 
de 30% para me-
nos de 20% no 
motivo incorreto 
para os fetos com 
malformações 
graves. Aumentou 
a proporção dos 
médicos favorá-
veis ao aborto em 
várias situações e 
na apresentação 
do BO e laudo do 
IML. Reduziu de 
4% para 3% os 
que acham que o 
aborto não deve-
ria ser realizado. 

A8- Aborto: conheci-
mento e opinião de 
médicos dos serviços 
de emergência de 
Ribeirão Preto,

São Paulo, Brasil, 
sobre aspectos éticos 
e legais

David Câmara 
Loureiro,

Elisabeth Me-
loni Vieira.

Cad. Saúde Pú-
blica, 

v. 20 n.3

2004

Investigar 
o conhe-
cimento e 
as opiniões 
dos médicos 
sobre os as-
pectos legais 
e éticos do 
aborto.

Quantitativo, trans-
versal. Questioná-
rio. 

Dois hospitais de 
Ribeirão Preto. 
Participantes: 57 
médicos obstetras e 
residentes.

Todos os médicos 
(100%) concorda-
ram que o aborto 
é um problema 
de saúde pública, 
63% relacionou-o 
com a mortalidade 
materna no muni-
cípio, 96,5% teve 
aula na gradua-
ção e 80% tem 
um bom conhe-
cimento sobre o 
tema.

Porém, 74% jul-
gam ser necessá-
rio BO, 65% laudo 
do IML mesmo 
com 93% conhe-
cer a indicação 
em caso de estu-
pro, 70% discorda 
da descriminali-
zação, 72% dos 
médicos não o 
praticariam por 
motivo pessoal da 
mulher. Sobre o 
pedido de aborto 
90% recusaria e 
77% tentaria re-
verter. 



Enfermagem Moderna Bases de Rigor Técnico e Científico Capítulo 15 122

A9-Conhecimento, 
Opinião e Conduta 
de Ginecologistas e 
Obstetras Brasileiros 
sobre o Aborto Indu-
zido

Aníbal Faún-
des, Graciana 
Alves Duarte, 
Jorge Andalaft 
Neto,

Adriane Elisa-
beth Olivatto;

Rosana Mar-
tins Simoneti.

Rev. Bras. Gine-
col. Obstet. 

v. 26, nº 2, 2004

Avaliar co-
nhecimento, 
opinião e 
conduta de 
ginecologis-
tas e obste-
tras sobre o 
aborto indu-
zido.

Quantitativo. 

Questionário estru-
turado, pré-testado.

Participantes: 4.294 
ginecologistas e 
obstetras associa-
dos a FEBRASGO. 

Mais de 90% dos 
médicos tem co-
nhecimento da 
não punição ao 
aborto resultante 
de estupro e com 
risco de vida da 
gestante, porém 
31,8% responde-
ram erradamente 
sobre fetos com 
malformações 
graves. Dois ter-
ços acreditavam 
ser necessário 
alvará judicial 
para realização de 
aborto legal, mas 
apenas 27,4% e 
22,4% respecti-
vamente sabiam 
da necessidade 
da solicitação 
escrita da mulher 
ou responsável 
quando for menor. 
Quanto a opinião: 
79,3% concordam 
em risco de vida 
da gestante, 77% 
malformação fetal, 
76,6% por estupro 
e 9,9% que deve-
ria haver permis-
são em qualquer 
circunstância. 
Quase dois ter-
ços dos médicos 
são favoráveis a 
ampliação da lei 
sem punição, 40% 
auxiliariam uma 
mulher por gesta-
ção indesejada, 
embora somente 
2% o fariam. 
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A10-Profissionais 
de saúde frente ao 
aborto legal no Brasil: 
desafios, conflitos e 
significados

Gilberta San-
tos Soares

Cad. Saúde Pú-
blica 

v.19  supl.2 

2003

Entender a 
motivação, a 
resistência e 
a prática dos 
profissionais 
de saúde em 
relação ao 
aborto legal, 
considerando 
a interface 
com a violên-
cia sexual.

Qualitativo. Entre-
vistas semiestrutu-
radas, 2 serviços 
(Paraíba e Distrito 
Federal), análise 
temática e compa-
rativa das diferen-
tes categorias. 

Participantes: 12 
profissionais: 5 da 
Paraíba e 7 do DF 
(multiprofissional e 
gestores).

As representa-
ções dos pro-
fissionais sobre 
o aborto transi-
taram de uma 
concepção mais 
moralista/religio-
sa à promoção 
dos direitos e da 
autonomia das 
mulheres. O tema 
violência tem mais 
aceitação do que 
a interrupção da 
gravidez. Confli-
tos, contradição 
e pressões da 
sociedade e dos 
colegas estão 
presentes. Nas 
situações de risco 
a vida da mulher 
o sentimento foi 
amenizado; na 
anencefalia foi 
mais fácil de ser 
aceito; no estupro 
ocorreu descrédi-
to e desconfiança 
na palavra da mu-
lher interferindo 
na interrupção.

Quadro 1 - Distribuições das publicações selecionadas para revisão integrativa. MEDLINE, 
LILACS, BDENF, SCIELO. 2016

4 | 	DISCUSSÃO

4.1	Obstáculos na Efetivação dos Serviços de Aborto Legal no Brasil

Diversos são as obstáculos para implantar e efetivar os serviços de atendimento 
ao aborto legal no Brasil, observa-se que o acesso aos serviços de aborto ainda 
está atrelado a vontade de gestores locais e setores conservadores da sociedade, 
necessitando o reconhecimento do problema, com ampliação de ações de prevenção, 
enfrentamento, atendimento integral a mulher, continuidade dos serviços, capacitação 
permanente dos profissionais, articulação dos setores e estabelecimento de parcerias 
(LIMA, DESLANDES, 2000). 

Além disso, os estudos do A1 e A2 identificaram a inobservância parcial das 
normas do MS, principalmente, nas barreiras elencadas pelos serviços seja pela 
posição geográfica, exigência de documentos policiais, atendimento por plantonistas, 
seja pelos próprios profissionais de saúde que não legitimam a narrativa da mulher, 
submetendo-a vários relatos por temor de serem enganados. O A10 relata ainda a 
dificuldade de encontrar profissionais de saúde disponíveis para atuar nesses casos, 
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a qual se dá devido ao desconhecimento acerca da legislação vigente; temor em 
serem punidos; forte influência dos valores ético-religiosos e repúdio ao estigma de 
aborteiros. Questões essas que demonstram a imprescindibilidade da implantação de 
programas de educação permanente que visem capacitar os profissionais a respeito 
do abortamento, em suas diversas situações, seja no esclarecimento de dúvidas 
para o exercício seguro da profissão, no conhecimento da legislação ou direitos das 
mulheres. E, desta maneira torná-los agentes transformadores das suas práticas, 
desenvolvendo uma visão ampliada, articulando-se com a equipe multiprofissional, 
agregando ações intersetoriais com o intuito de melhorar a assistência, garantindo os 
direitos constitucionais (ROCHA, et al., 2011). 

4.2	Conhecimento dos Profissionais Sobre a Legislação Que Regulamenta o 

Aborto Legal 

Para A8, muitos profissionais da saúde são favoráveis ao aborto legal, porém 
possuem conceitos errôneos e demonstram desconhecimento sobre aspectos práticos 
e legais importantes referentes ao aborto; fato este, que pode acarretar dificuldades 
e entraves na obtenção do procedimento pela mulher, as quais ao buscar o serviço 
necessitam que estejam apropriados da legislação vigente e da Norma do MS para 
tornar esta experiência menos traumática e sofrida (MACHADO, et al., 2015). 

O despreparo na formação, e suas consequentes fragilidades em relação ao 
conhecimento insipiente no que se refere aos preceitos legais da interrupção da 
gravidez, principalmente quando a assistência estiver relacionada à vítima de violência 
sexual, também são evidenciados em A3, A4, A6 e A10. Os currículos das escolas 
médicas contemplam apenas os aspectos clínicos e técnicos excluindo outros fatores 
envolvidos (DARZÉ, AZEVEDO, 2014).

A assistência, em sua maioria, está voltada para a ideia de que o aborto é crime, 
sem considerar os direitos reprodutivos; os profissionais desconhecem o fato de que a 
recusa em realizar o abortamento se estabelece como violência institucional, podendo 
causar dano à autodeterminação sexual e reprodutiva da mulher, segundo destacam 
os estudos do A3 e A10.

O A9 demonstrou que quase a totalidade dos profissionais reconhece que o aborto 
não é considerado crime se consequência de estupro e risco de vida da gestante, 
entretanto grande parte respondeu erroneamente sobre fetos com malformações 
graves, necessidade de alvará judicial e, desconheciam, a necessidade da autorização 
escrita da mulher ou do representante legal da menor de idade.  Após um ano, A7 
realizou novo inquérito comparativo com a mesma população, mantendo-se o 
conhecimento das situações de aborto legal, entretanto houve aumento significativo 
dos que acreditavam ser necessária a apresentação de boletim de ocorrência policial 
(BO) e laudo do Instituto Médico Legal (IML) nas situações de violência sexual. 
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Também aumentou a proporção dos profissionais favoráveis ao abortamento em várias 
situações e sua descriminalização e, diminuiu os que acreditam que o aborto não deve 
ser realizado em nenhuma circunstância. 

Em seu estudo, Rocha, et al. (2011) analisou-se o conhecimento de 177 
profissionais, entre médicos, assistentes sociais, psicólogos, farmacêuticos, 
bioquímicos, enfermeiros e técnicos de enfermagem, dos quais 56 (32%) já haviam 
participado de cursos capacitações em que foram discutidos aspectos éticos ou 
jurídicos do abortamento, porém, apenas 5 (8,1%) conheciam a documentação exigida 
da mulher no atendimento dos serviços de abortamento legal, e que predominava 
a ideia equivocada de que a apresentação do BO seria indispensável pela vítima, 
visto que para o abortamento em caso de gravidez por violência sexual, não se exige 
nenhum documento comprobatória do crime.

O MS estabeleceu através da Portaria n° 1.508, de 1° de setembro de 2005, 
que o termo de consentimento escrito e assinado pela mulher ou seu representante 
legal, no caso de criança ou adolescente, é o documento que deve ser anexado ao 
prontuário, composto por cinco termos: o de Consentimento Livre e Esclarecido, o 
de Responsabilidade, o de Relato Circunstanciado, o Parecer Técnico e o Termo de 
Aprovação de Procedimento de Interrupção de Gravidez (BRASIL, 2012b; BRASIL, 
2011). Quanto ao BO policial, não é mais necessário, porém em casos de menores de 18 
anos, idosos ou com déficit intelectual, qualquer tipo de violência deve ser comunicado 
ao Ministério Público.  O Instituto Médico Legal, quando acionado, poderá realizar 
exames para a comprovação de ato libidinoso e/ou de conjunção carnal, quando há 
penetração vaginal (CERQUEIRA, COELHO, 2014). 

4.3	Influências na Atuação do Profissional Frente a Situação de Aborto: 

Obstáculos Para um Atendimento Acolhedor e Humanizado

Embora as legislações específicas tratem do atendimento a vítima de violência e 
ao aborto, ela abrange um leque variado de crenças, contrárias ou favoráveis, as quais 
guiam a atuação dos profissionais na interpretação dos direitos das mulheres (WIESE, 
SALDANHA, 2014). 

Para A3 a condição do aborto no país influi negativamente sobre os serviços 
de saúde e na atuação profissional, sendo que os ginecologistas e obstetras, 
frequentemente são ambivalentes com relação ao aborto, pois têm de enfrentar 
valores profissionais e morais conflitantes, tais como: o valor da vida, sua relação 
com a natureza de sua formação profissional, os avanços tecnológicos que permitem 
visualizar o embrião-feto em formação; e, o ato de salvar vidas que se constitui no 
objetivo principal destes provedores dos serviços. 

Outra questão, revelada em A5 trata-se do fato de que os médicos dos serviços 
de aborto legal utilizam o dispositivo da objeção de consciência, principalmente, nos 
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casos de gravidez resultante de estupro e anencefalia. Nesses casos, tratam-se da 
objeção seletiva, influenciada por valores morais, religiosos, formação profissional, 
avanços tecnológicos que produzem riscos pela recusa a assistência a mulher.  O 
dispositivo da objeção de consciência protegeria o sentimento de integridade moral 
do médico, ou seja, convicções individuais, ao participar de um procedimento que 
acredita ser moralmente errado, no entanto legal. 

A carência no atendimento no que se refere a atenção e informação dispensada 
pelos profissionais, mesmo sendo essas as principais necessidades de cuidado, 
também foi evidenciada em estudo de Faria, et al. (2012), que objetivou compreender 
a experiência e as necessidades de cuidado de adolescentes em situação de 
abortamento. Ressaltou-se ainda, que na experiência do abortamento, espontâneo ou 
provocado, o acolhimento adequado deve ser realizado pelos profissionais orientando 
sobre os procedimentos que a mulher será submetida, compreendendo que trata-se 
de uma situação traumática. 

De modo geral, A3 destaca que em situações de interrupção legal da gestação 
é imprescindível realizar o atendimento à mulher com respeito, acolhimento e 
humanização para que seus direitos sejam informados e que assim, as mulheres 
possam fazer escolhas conscientes em relação à decisão que irão tomar em caso de 
gestação, com oportunidade de acesso ao aborto legal.

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo permitiu evidenciar que os profissionais, em sua maioria, possuem 
conhecimento sobre os casos permitidos por lei, entretanto é reduzido o número que 
possui conhecimento da legislação que normativa a documentação necessária. 

Destaca-se a necessidade de superar atitudes estigmatizantes, pois claramente 
comprometem os serviços de atendimento as mulheres por não conseguirem romper 
com preconceitos morais e religiosos, visto que interferem diretamente na postural do 
profissional, tornando-se uma barreira aos direitos da mulher, além disso, as instituições 
precisam seguir e prover as normas já estabelecidas, planejar novas estratégias para 
o atendimento dessas mulheres, com foco em suas necessidades de cuidado.

Revelou-se escassez de produções cientificas com níveis de evidência alto, 
encorajando pesquisadores a questionar-se sobre o tema, sua repercussão na saúde 
pública, nos indicadores maternos, na gestão, na formação de parcerias com diversos 
setores que envolvam a formação e capacitação dos profissionais, além da construção 
de estratégias para qualificar o atendimento, principalmente para as vítimas que 
necessitam uma assistência humanizada, oportuna e ágil.  
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